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EMENDA Nº 11, AO PROJETO DE LEI Nº 664, DE 2021
Insira- se os itens 2 e 3 ao § 1º. do artigo1º, do Projeto de Lei 644 de 2021, renumerando-se o item 3.
Artigo 1º - (...)
§ 1º - (...)
1. (...);
2. ao enquadramento em critérios que atendam a prévio planejamento da Secretaria de Saúde com respeito ao atendimento do SUS no Estado;
3. à participação em processo seletivo e transparente de qualificação, em atenção aos requisitos constitucionais de publicidade;
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei nº 664 de 2021 “Dispõe sobre o Programa de Auxílio Financeiro às Entidades Hospitalares sem fins lucrativos, revoga a Lei nº 16.109, de 13 de janeiro de 2016, e dá providências correlatas”.
Em que pese a intenção meritória de prover mais e melhores serviços aos usuários do Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo, o projeto de lei funde duas rubricas do Orçamento, que estabelecem apoio às Santas Casas Sustentáveis e a entidades filantrópicas que atuam na atenção básica. O açodamento com que o faz, tramitando, como demanda o governador, em regime de urgência, gera dúvidas quanto a seus objetivos e eficiência, pairando também obscuridades quanto ao seu papel na política estadual de saúde, nos marcos do SUS.
O projeto visa elevar de 130 Santas Casas conveniadas à Secretária de Saúde para 333 instituições filantrópicas, Santas Casas incluídas, em modelagem a ser definida por decreto da Secretaria. Diante da falta de contornos mais bem definidos, tanto em termos da atuação como dos recursos implicados, propugnamos por maior clareza no presente projeto, de forma que o poder público defina com clareza e aos olhos da sociedade o prévio planejamento que leva à fusão das duas rubricas em um só programa. No orçamento de 2021, a ajuda financeira às Santas Casas havia perdido mais da metade dos recursos relativamente ao orçamento de 2020, tendo sido o valor aumentado por 4 no projeto de lei orçamentária para 2022. O mesmo acontece no caso de convênios com instituições filantrópicas, embora não nas mesmas proporções.
Ainda que tenha havido o advento da pandemia a partir de março de 2020 e queda na arrecadação, essa flutuação de recursos merece melhor exame. Não é só a carência de recursos que afeta negativamente a prestação dos serviços de saúde, também a maior disponibilidade de recursos - factível pela recuperação de receitas - pode igualmente afetar a prestação dos serviços, pela ineficiência de projetos mal ou apressadamente definidos. Dito de outro modo, o programa de apoio financeiro às Santas Casas, definido em 2016 pelo então governador Geraldo Alckmin, estava focalizado em apoio a essas instituições na prestação de serviços de média e alta complexidade. Agora, quer a Secretaria de Saúde ampliar o escopo para baixa complexidade, já atendida em outras formas de convênio com instituições filantrópicas.
Em resumo, a presente emenda requer do governo que se debruce sobre planejamento, em vez de adotar critérios genéricos e alta discricionariedade na assinatura de convênios. Requer também que adote um processo seletivo dos conveniados, transparente e confiável.
Sala das Sessões, em 6/10/2021.
a) Professora Bebel 
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